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    PREFÁCIO




    Honrado pelo convite da Doutora Clarissa Soares de poder prefaciar sua obra tão urgente e necessária que oferece a sociedade caminhos e recomendações para uma reforma tributária que induza às boas práticas ambientais de forma sustentável no nosso país. Lembro que nos conhecemos em uma Bienal do Livro poucos anos passados em um debate sobre o ESG e desde então mantivemos contato em vários fóruns de discussão sobre o tema culminando com sua participação de destaque no “Programa ESG na Sala do Conselho” coordenado por mim na Fundação Dom Cabral.




    Desde às nossas primeiras interações percebi em Clarissa um genuíno desejo de contribuir com a sociedade seja através da sua participação como Conselheira do Instituto Galo assistindo à população carente de Belo Horizonte seja ao usar seu conhecer jurídico para contribuir através desta obra com a implementação de uma Reforma Tributária que incentive às boas práticas ambientais no nosso país. Certo de que veremos Clarissa atuando de forma crescente em tal agenda nos anos vindouros espero poder contribuir com o leitor deste livro trazendo nos próximos parágrafos o contexto que veio fazer do ESG uma das maiores mudanças do ambiente de negócios globais das últimas décadas e sua importância para o crescimento sustentável da economia mundial.




    Em junho de 2004, um grupo de 20 instituições financeiras globais responsável pela gestão de mais de US$ 6 trilhões endossou uma iniciativa patrocinada pelo Pacto Global da ONU intitulado “Who care Wins” estabelecendo pela primeira vez a integração de aspectos ambientais, sociais e de governança (ESG) nos critérios de investimentos do mercado financeiro e nas práticas empresariais em geral. Desde então existe uma pressão crescente por parte dos investidores, consumidores e stakeholders ao redor do mundo para entender como as empresas criam valor ao incorporar objetivos ESG na sua estratégia de negócios.




    E de forma prática o que é o ESG? Trata-se de uma estrutura de gerenciamento de risco e investimento que busca avaliar os desafios e oportunidades que os fatores ambientais, sociais e de governança representam para o valor de uma empresa. De muitas maneiras, o ESG deve ser visto como uma incrível história de sucesso visto que em apenas alguns anos, evoluiu de um tema restrito ao mundo das Finanças para um assunto que está no topo das agendas corporativas em todo o mundo. No entanto, também precisamos reconhecer e abordar as imperfeições do conceito ESG. A falta de padrões universais e dificuldade de acesso as pequenas e médias empresas entre outros aspectos onde há espaço para melhorias.




    Em muitos casos, os efeitos da pandemia da Covid-19, guerra da Ucrânia e a demanda crescente da sociedade por maior justiça social, diversidade e inclusão levaram as empresas a avançar na escala de maturidade ESG em um ritmo mais rápido. Neste sentido, o mercado financeiro passou a valorar com um prêmio significativo empresas geridas com foco maior na sustentabilidade em relação a seus pares menos sustentáveis, e isto tem levado a uma busca nunca vista pela adoção de práticas ESG.




    De acordo com a Agência Internacional de Energia, estima-se que a transição esperada para uma economia de baixo carbono exigirá cerca de US$ 1,2 trilhão de investimentos anuais, gerando novas oportunidades para países como o Brasil com seu potencial agrícola sustentável e matriz energética renovável. Neste mesmo contexto, o perfil de risco-retorno das organizações expostas a riscos climáticos pode mudar significativamente, pois elas podem ser mais afetadas não apenas por fatores físicos, tais como crises hídricas, quebras de safras, enchentes e alagamentos, mas também por políticas climáticas, taxações e novas tecnologias. Esse mesmo estudo estimou o valor em risco, como resultado das mudanças climáticas, para o estoque global total de ativos sob gestão, variando de US$ 4,2 trilhões a US$ 43 trilhões entre agora e o final do século, dependendo do sucesso das medidas a serem tomadas pela comunidade global para mitigar esses riscos.




    Instituições financeiras que financiam atividades que podem não ser viáveis no longo prazo por serem menos resilientes à transição para uma economia de baixo carbono terão retornos mais baixos e riscos mais altos. Soma-se a isto o fato de que as metodologias de avaliação atuais podem não estar mensurando adequadamente os riscos futuros relacionados ao clima devido a informações insuficientes. Neste sentido, os investidores exigem cada vez mais informações adequadas sobre como as organizações estão se preparando para uma economia de baixo carbono através da elaboração de Matrizes de Materialidade que detalhem a gravidade destes riscos e as ações que estão sendo tomadas para mitigá-los. Além disso, os reguladores do mercado estão interessados nas implicações para o sistema financeiro global, especialmente no sentido de evitar deslocamentos massivos de ativos financeiros e perdas repentinas nos portfólios de investimento que possam causar algum tipo de risco sistêmico.




    Neste contexto de mudanças a União Europeia, Reino Unido, Canadá e os EUA vêm avançando na implementação de legislações diversas de acesso aos seus mercados relacionados as práticas ESG com potencial impacto para exportações brasileiras com destaque para aquelas mercadorias que podem estar associadas ao desmatamento ilegal, trabalho escravo, impactos na biodiversidade e afins. Empresas associadas a tais atividades temem sofrer danos financeiros e reputacionais junto aos seus clientes e stakeholders. Tais iniciativas demonstram que o Reino Unido, União Europeia, EUA e Canadá estão se movendo da teoria para a prática em temas de ESG. Empresas brasileiras, especialmente de setores sensíveis como o agronegócio, mineração e metalurgia precisarão se adaptar a tais medidas sob o risco de ter suas exportações penalizadas.




    Veja abaixo algumas das principais inciativas ESG consideradas referências globais que têm impactado fortemente o investimento sustentável e a economia global




    O Acordo de Paris:




    Trata-se de um tratado internacional sobre mudanças climáticas que entrou em vigor em 2016. O Acordo de Paris foi assinado em 2015 por 195 países na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP21). O objetivo do acordo é limitar o aquecimento global abaixo de 2 ° C, de preferência a 1,5 ° C, em comparação com os níveis pré-industriais. O Acordo de Paris foi é a base de muitas legislações nacionais para limitar o efeito estufa, emissões de gases e definir metas de emissão zero líquidas.




    Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS:)




    Consiste-se dos 17 objetivos definidos pelas Nações Unidas visando alcançarmos um futuro mais sustentável para todos até 2030 e foram adotados por todos os Estados-Membros das Nações Unidas em 2015. Há um total de 231 indicadores e 169 metas que buscam acabar com a pobreza, melhoram a saúde e a educação, reduzir a desigualdade, e estimular o crescimento econômico ao mesmo tempo em que busca mitigar os impactos das mudanças climáticas. Embora os ODS sejam objetivos supranacionais empresas e investidores também têm sido encorajados a adotar a estrutura dos ODS.
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    A Força-Tarefa em Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima (TCFD):




    Estabelecido pelo Conselho de Estabilidade Financeira em 2017 o TCFD vem influenciando a política e regulamentação global, e mudou muito as expectativas dos investidores, gestores de ativos, reguladores e mercado financeiro em geral. As recomendações TCFD são desenhadas para ajudar as empresas a fornecer melhores informações sobre como as organizações devem informações sobre riscos e oportunidades relacionados ao clima e divulgações estruturadas em torno de governança, estratégia e metas de gestão de risco.




    Global Reporting Initiative (GRI):




    É o padrão global mais abrangente e amplamente utilizado para relatórios de sustentabilidade, cobrindo uma ampla gama de aspectos econômicos, ambientais e tópicos sociais. A maioria das empresas que usam o sistema GRI de reporte permite aos usuários desses relatórios acessarem facilmente as informações e comparam o desempenho entre as empresas do mesmo setor. É considerado a sistemática de divulgação mais amigável atendendo às necessidades de uma ampla variedade de investidores e outras partes interessadas.




    De acordo com o Global Sustainable Investment Review no início de 2020 o volume de investimento ESG a nível global atingiu US $ 35,3 trilhões representando um total de 35,9% do total de ativos sob gestão. Ativos de investimento sustentável continuam a crescer em todas as regiões em especial nos Estados Unidos e União Europeia ainda representam mais de 80% desta classe de ativos a nível global. Enquanto isto no Brasil tivemos 282 captações de recursos sustentáveis de crédito junto ao mercado financeiro totalizando R$197,35 bilhões desde 2015 até o final de 2022, segundo a certificadora NINT bem como notamos um aumento em 2023 das empresas que compõem o Indice de Sustentabilidade (ISE) da B3 para 70 ações, contra 47 no ano anterior. A título de comparação, o Ibovespa, índice de referência da Bolsa, tem 89 papéis. O índice avalia as empresas em seis dimensões: capital humano, governança corporativa e alta gestão, modelo de negócio e inovação, capital social, meio-ambiente e mudança climática. Entram no índice empresas que pontuam acima de uma nota de corte e não zeram em nenhum dos seis aspectos acima.




    Como podemos ver a sustentabilidade nunca foi tão importante bem como os líderes empresariais nunca estiveram tão engajados realçando ainda mais o seu dever fiduciário como indutores desta agenda com um viés de longo prazo nem sempre fácil de conciliar versus as pressões de curto prazo em tempos de crise. Desta forma, à medida que as empresas melhoram a qualidade da sua gestão e a transparência de seus relatórios, os investidores poderão avaliar os investimentos com precisão e direcionar o capital para negócios sustentáveis com maior segurança. Acreditamos que o mercado saberá recompensar os países e as empresas que tornarem a gestão de riscos e oportunidades ESG como parte da sua proposta de valor e planejamento de longo prazo, com benefícios claros para os seus stakeholders e a sociedade em geral.




    Concluímos que tais mudanças no ambiente global podem ter implicações positivas nos fluxos de comércio internacional para países com menor risco geopolítico como o Brasil. O fato que somos um ator global no segmento de commodities e possuímos um parque industrial de classe mundial nos posiciona naturalmente neste sentido. Para otimização deste potencial é fundamental que nossas lideranças não vejam o ESG como um modismo, mas sim como uma política de Estado e uma prática empresarial que se impõe e para o qual nosso país tem todas as pré-condições para ser um líder mundial desde que tenhamos um ambiente regulatório que fomente as suas três dimensões e induzam sua disseminação no nosso país.




    Carlos Braga é Coordenador do Centro de Referência ESG da Fundação Dom Cabral, além de palestrante e coautor dos livros “Inovação o Motor do ESG”, “Ascensão das Multinacionais Brasileiras” e “Gestão de Riscos no Mercado Financeiro”; Pós-graduado em Comércio Internacional pela UCLA, ESG pela Harvard Business School possuí Mestrado em Finanças pelo IBMEC RJ. Carlos Braga é Vice-presidente do IBEF MG, Consultor Sênior do Banco Interamericano de Desenvolvimento e conselheiro de diversas empresas privadas e organizações do terceiro setor. Atuou por mais de 3 décadas como banqueiro de investimentos no Brasil e no exterior com passagens pelo ABN AMRO Banco Real, Royal Bank of Scotland e Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Historicamente, a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico permaneceram em polos antagônicos. Todavia, desde a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972 pela Organização das Nações Unidas (ONU), os países têm buscado desenvolver políticas públicas a favor do desenvolvimento sustentável1, que se tornou um tema recorrente nas pautas e conferências mundiais. Em matéria ambiental, o Brasil, que sediará a COP 30, em 2025, é um dos países mais ricos em diversidade de espécies e ecossistemas2, embora seja constantemente pauta na ótica internacional a destruição acelerada do meio ambiente nacional.




    A ação humana, em seguida das catástrofes naturais infrequentes, é responsável pelos maiores impactos ambientais que modificam os meios físico e químico do planeta, extirpando e transformando ecossistemas inteiros, apagando espécies e florestas e poluindo o ar, o solo e as águas com substâncias tóxicas e perigosas, o que pode comprometer a sadia qualidade de vida das presentes e futuras gerações (BENJAMIN, 2003). Por isso, um dos grandes desafios atuais está em encontrar soluções eficientes para minimizar os impactos ambientais em decorrência da atividade econômica, interessando para o presente trabalho o que tange à esfera jurídica.




    O Fórum Econômico Mundial define “riscos globais” como eventos ou condições cujas consequências podem impactar negativamente o planeta, sejam pessoas, biodiversidade ou recursos naturais. No relatório Global Risks Report 2023 (WORLD ECONOMIC FORUM, 2023), os 6 dos 10 principais riscos apontados para os próximos 10 anos são relacionados ao meio ambiente e ao impacto das mudanças climáticas: (i) falhas nas ações contra as mudanças climáticas; (ii) falha na adaptação das mudanças climáticas; (iii) desastres naturais e eventos climáticos extremos; (iv) perda da biodiversidade e colapso de ecossistemas; (v) crise dos recursos naturais; e (vi) desastres naturais em larga escala.




    Figura 1: Riscos globais ranqueados pela ordem de severidade no curto e no longo prazo
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    Fonte: (WORLD ECONOMIC FORUM, 2023).




    Nesse contexto, a presente pesquisa tem por pressuposto que o sistema tributário atual deve se articular com outros temas de relevância para a sociedade e o Poder Público, inclusive com temáticas de direito ambiental, de modo a se alcançar o objetivo do desenvolvimento sustentável (MOREL, 2010). Nesse sentido, destaca-se a afirmação do Ministro do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso de que é preciso que os agentes privados ajam em confluência com o Estado na consecução dos seus fins:




    é dever do Estado, como agente da ordem econômica, criar mecanismo de incentivo que estimulem a iniciativa privada a auxiliar na consecução desses mesmos fins.




    Nessa linha de raciocínio, é próprio do papel do Estado procurar influir legitimamente nas condutas dos agentes econômicos, através de mecanismos de fomento – incentivos fiscais, financiamentos públicos, redução da alíquota de impostos, sem que possa, todavia, obrigar a iniciativa privada à adesão.




    De fato, nos termos do art. 174 da Carta em vigor, o Estado exercerá as funções de incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e o indicativo para o setor privado. (BARROSO, 2001, p. 187-212).




    A tributação ambiental, segundo Regina Helena Costa,




    pode ser singelamente conceituada como o emprego de instrumentos tributários para gerar os recursos necessários à prestação de serviços públicos de natureza ambiental (aspecto fiscal ou arrecadatório, bem como para orientar o comportamento dos contribuintes à proteção do meio ambiente (aspecto extrafiscal ou regulatório). (COSTA, 2005, p. 313).




    Ante as normas que estabelecem a obrigação constitucional ao Poder Público de garantir um meio ambiente equilibrado e um ambiente propício ao desenvolvimento da atividade econômica e à valorização da livre iniciativa e do trabalho, com fundamentação no artigo 170, VI, da Constituição, o que se defende é uma postura intervencionista do Estado não só como agente responsável por garantir o equilíbrio do mercado econômico, mas como direcionador de ações que promovam o desenvolvimento sustentável. Isso porque, no Estado Democrático, cabe ao Estado utilizar dos instrumentos constitucionais para realizar a justiça social, dentre eles a tributação (GUTMANN, 2004).




    Sendo assim, o presente trabalho responde a seguinte pergunta: “as normas tributárias indutoras de proteção do meio ambiente são instrumento adequado para se alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU relacionados à temática ambiental?”. Para tanto, como objetivos específicos, buscou-se: (i) justificar o seu uso para a promoção do meio ambiente equilibrado, sadio e necessário para a qualidade de vida das presentes e futuras gerações; (ii) explorar os aspectos que devem ser observados da edição de uma norma fiscal de cunho ambiental; (iii) estabelecer critérios de controle para a norma tributária indutora de proteção ambiental, haja vista as mitigações que impõe nos princípios do sistema constitucional tributário; e (iv) analisar a viabilidade da “Proposta de Reforma Tributária Sustentável” apresentada aos parlamentares coordenadores das frentes ambientalistas, em setembro de 2020, sob a ótica do ordenamento jurídico-tributário brasileiro.




    Para tanto, a metodologia utilizada envolveu os métodos exploratório, por meio de revisão bibliográfica, hipotético-dedutivo, para confirmar que o uso das normas tributárias indutoras de proteção ambiental é meio adequado para acelerar o atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, e, por fim, o método heurístico, para estabelecer critérios de controle e requisitos a serem observados no momento da edição da norma em questão.
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